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    “É bom que realmente se torne claro à opinião pública que nem todos os homens são agressores e que muitos desses homens lutam contra essa agressão e essa violência. Eu penso que as lutas importantes no mundo, dos Direitos Humanos, contra a violência, contra a tortura... são lutas que não podem ser deixadas a um grupo social. É semelhante à luta do Movimento Negro que não pode ser deixada somente aos negros. As lutas feministas não podem ser deixadas unicamente às mulheres. É preciso que os homens se solidarizem, porque são a prova viva de que repudiam essa forma de agressão e que tudo farão para que esse número de pessoas – que infelizmente é muito grande e atravessa todas as classes e todos os continentes – se vá reduzindo através da oposição democrática de homens e mulheres”.




    (Boaventura de Souza Santos)
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    APRESENTAÇÃO




    Dito foi, perante o sinédrio da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que a República Federativa do Brasil guardava injustificada tolerância com a violência contra a mulher, então nove anos casada, Maria da Penha.




    Sofrendo indizível sorte de abuso por quem um dia prometera-lhe amor e cuidado, das malsinadas agressões verbais à tentativa de subtração de sua vida, Maria da Penha foi tornada deficiente.




    Os gritos de socorro não se fizeram ouvir. Teriam sido os consensos silenciosos e obsequiosos travestidos no adágio do homem cordial brasileiro que “em briga de marido e mulher, não se mete a colher?”




    ‒ Teriam sido as anomias de um sistema de Justiça que, premido pela mentalidade marcadamente machista, caracterizada pela atribuição da régua moral ao homem no seio familiar, indiscutivelmente individualista e patrimonialista, que sem pudores reifica a mulher em práticas socioinstitucionais expressadas em um naturalizado afastamento entre as afirmações formais da lei – “todos são iguais” – , por: “fulano agiu em defesa da honra?”.




    Colhe-se dos autos tramitados, inicialmente, perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos que a farmacêutica Maria da Penha, no dia 29 de maio de 1983, fora vítima de disparo de arma de fogo, desferido por seu, à época, marido, Marco Antônio Heredia Viveiros, de profissão economista, como fato culminante de uma série de outras agressões, ficando acometida de paraplegia irreversível e outros traumas físicos e psicológicos.




    A presente obra nasce circunscrita, no olhar do autor, o amigo André Gonzalez Cruz, ao problematizar: (a) a tensão entre igualdade de gênero e exercício de liberdades, mas sobretudo, no dever do Estado de assegurar concreta proteção à mulher,sem distinções de cor, sexo e orientação sexual e afetiva, crença religiosa ou econômica; e, (b) sobre a lógica convergente entre (1) a eficácia da norma jurídica e a (2) funcionalidade do Sistema de Justiça, por um de seus atores, a Instituição do Ministério Público.




    Realizando um corte epistemológico na aproximação do patriarcado secular, subjacente à violência contra a mulher, o autor examina como o Ministério Público atua no enfrentamento da violência de gênero, doméstica e familiar contra a mulher, identificando desafios e abrindo um horizonte de possibilidades, promovendo um diagnóstico da estrutura, dos procedimentos adotados e da mentalidade institucionais.




    É importante destacar, ainda, do sumário do caso Maria da Penha, o dado estatístico grafado nos autos extraído do Relatório Human Rights Watch de 1991, início da década de 1990, apontando que 70% (setenta por cento) dos incidentes de violência contra mulheres ocorriam nos seus lares. E, lendo-se os recentes dados do DATASENADO 2019, verifica-se que aquele passado é o infeliz retrato da tradição brasileira. ‒ No interregno de 30 anos a mulher continua cativa. As promessas de um direito universal portado nas vestes ideológicas de uma democracia capitalista, em que as liberdades econômicas devessem preponderar sobre a atuação o Estado, apenas acentua os graus de desigualdades ressaltando as posições de subordinação social.




    A pesquisa condutora do presente livro está desenvolvida na organização de três capítulos, além da introdução e notas conclusivas, e pensada nos marcos teóricos do Poder, na vertente feminista, da Aprendizagem Social e da Organização Institucional do Ministério Público.




    Ao mesmo tempo, o autor marca as diferenciações conceituais sobre o verbete violência e sua conjugação nos predicativos da violência doméstica, da violência familiar e da violência de gênero, pautado em consistentes referenciais teóricos, porém, indo além. Toma em sua reflexão, os conceitos e os reelabora a partir da ‘práxis’ do agir do Ministério Público, observada por si, no tempo e no espaço orgânico das Promotorias de Justiça Contra Violência contra a Mulher de São Luís (MA), construindo sua posição estratégica e político-institucional do local para o geral.




    São os desfuncionamentos observados na diferenciação operativa entre a vigência dogmática, sua literalidade, sua força simbólica imanente e como elas, as leis são aplicadas que resultam no agravamento das anomias institucionais, portanto, da violência institucional, conformando uma dupla violência dirigida à mulher.




    O estudo é desafiador. O problema da violência de gênero não tem um causa singular. É agravado não pela falta de instrumentos legislativos, mas pela cultura das desigualdades que insiste em ser alimentada e em alimentar as práticas, a linguagem, os gracejos e os olhares de suspeita sobre a mulher, sua condição humana, e sua “decência”, subtraindo-lhe, quando não abruptamente, paulatinamente sua dignidade de ser humano.




    A obra tem valor científico, não apenas por reunir reflexões sobre um fazer institucional, mas, por subsidiar recursos ao planejamento, em aspectos estratégicos e políticos. Afinal, a constituição como ponto de afirmação das subjetividades e meio de construção das identidades constitucionais é em si a representação das pretensões políticas de uma sociedade na sua forma jurídica fundamental.




    O contexto pandêmico nos obriga a pensarmos a ascendência das violências intramuros, uma vez que o distanciamento social acaba por desafiar a todos, porém, com destacadas, materiais e dessemelhantes condições, já que tende à eliminação social dos vulneráveis sociais. E, dentre esses, a mulher que precisa estar em constante vigilância e preocupação com sua integridade física, vez que sua integridade emocional já foi vergastada.




    Agradeço ao André pela honra em reler seu trabalho primoroso. A primeira das vezes em seu exame de qualificação ao Mestrado, no prestigiado Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão. A segunda, quando tive a grata alegria em testemunhar sua sustentação oral (defesa da Dissertação) com o reconhecimento, por seu desempenho acadêmico, da máxima nota conferida à presente pesquisa, condição formal que lhe conferiu o grau de Mestre em Políticas Públicas. Portanto, trata-se de um trabalho eminente e rigorosamente científico, e não mera opinião.




    Não à violência de gênero! Não à violência contra a mulher! Não à violência contra quem mulher se sente!




    Ilha dos Amores, julho de 2020.
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    1 - INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa tem por objetivo analisar a aplicabilidade da Lei Maria da Penha, pelo Ministério Público, no município de São Luís/MA, no enfrentamento da problemática da violência doméstica e familiar contra a mulher, com destaque para suas possibilidades e desafios. Dessa forma, procurou-se conhecer suas atribuições na Lei Maria da Penha e em outras legislações que cuidam da atividade ministerial e da violência de gênero, para, em seguida, realizar um detido levantamento sobre as estruturas de pessoal, física e de material das Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher em São Luís, para coletar e analisar os dados obtidos, e, por último, destacar as possibilidades e os desafios identificados com a pesquisa pelo Ministério Público, no combate à violência doméstica e familiar na capital maranhense.




    A hipótese inicial é que, máxime valiosa a criação das Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher na cidade de São Luís/MA, notadamente com a criação da Lei Maria da Penha, o referido fato não seria suficiente para a diminuição da violência doméstica e familiar contra a mulher se não inserido numa conjuntura maior, visando à superação do estado naturalizado de violência contra a mulher, no qual todos se encontram inseridos, e se não fossem as citadas Promotorias de Justiça dotadas de infraestrutura adequada e, ainda, de recursos humanos capacitados na questão de gênero, restando, assim, insuficientes para os objetivos pretendidos.




    Conforme Saffioti (1987), embora as legislações se revelem importantes, pois permitem que as pessoas que se sintam prejudicadas pelas práticas discriminatórias recorram à justiça, estas dificilmente mudarão as estruturas de dominação enquanto perdurarem discriminações legitimadas pela ideologia dominante, sobretudo no que concerne às mulheres: “o poder está concentrado em mãos masculinas há milênios. E os homens temem perder os privilégios que asseguram sua supremacia sobre as mulheres” (SAFFIOTI, 1987, p. 16).




    Maranhão (2010) também raciocina nesse sentido, quando argumenta que a armadura legal e institucional, tal como a Lei Maria da Penha, é importante, contudo, isoladamente, não é suficiente para a transformação das estruturas de dominação-exploração, pois a discriminação não é apenas legitimada pela ideologia dominante, mas, geralmente, reproduzida pelo próprio Estado e seus agentes, sendo necessária a superação da simples aplicação da letra da lei, devendo a conduta dos agentes do Ministério Público ser pautada, no caso, em novos parâmetros, direcionados para a quebra dessa engrenagem discriminatória.




    Já tem alguns anos que a violência perpetrada contra a mulher, entendida, no presente estudo, como manifestação da violência de gênero, vem sendo reclamada, sobretudo, por parte dos movimentos feministas, os quais têm se empenhado não só em denunciar e exigir o seu combate e sua prevenção, mas, também, para que esse tipo de violência passasse a integrar a agenda política neste país e que as mulheres fossem reconhecidas, plenamente, como sujeitos de direitos. Realidade esta que foi alterada muito recentemente, com a institucionalização do combate e da prevenção da referida violência e com a criação de Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, por exemplo, e, também, de alguns órgãos de apoio jurídico e de proteção, como as Casas-Abrigo e os Centros Integrados de Atenção à Mulher, dentre outros.




    A violência contra as mulheres é parte de um processo muito mais amplo de opressão, de exploração e de subordinação que acontece em praticamente todas as esferas da vida social. Secularmente, as mulheres, além de outras categorias sociais (negros, índios, homossexuais etc.), sofrem com a discriminação e a violência.




    No que diz respeito à violência sofrida por elas, as mulheres, não são poucos os relatos históricos que tratam de agressões e de crimes passionais, em defesa da honra, que ocorreram ao longo dos tempos, como espancamentos, estupros, raptos, defloramentos, feminicídios, por causa de ciúmes. Por exemplo, referenciam-se os estudos de Silva (1980), que, ao analisar os processos dos divórcios do século XVIII, revela como as mulheres, maltratadas, física e, também, psicologicamente, por seus cônjuges, pediam o divórcio perante a Igreja com o objetivo de pôr um fim à situação de violência sofrida.




    Ilustrativo também é o que relata Oliveira (2007, p. 34):




    Segundo a história tem mostrado, a violência contra as mulheres não é algo novo, porquanto, desde a Idade Média, os maus tratos infligidos às mulheres eram tolerados e até enaltecidos como práticas cujos propósitos eram corrigi-las de suas manchas e erros. Porém, já no século XV, começaram a ser registrados protestos, mudanças no comportamento jurídico no intuito de punir e condenar os maridos que agissem com extrema brutalidade e violência grave contra suas esposas. No final do século XVIII e meados do século XIX, é visível um retrocesso nessas práticas, principalmente na Inglaterra e Estados Unidos. Dados históricos sobre o Brasil, da época colonial, revelam que já na Ordenação do Reino era permitido aos maridos “emendarem” suas companheiras pelo uso da chibata.




    Vale ressaltar que a violência é um fenômeno que atinge toda a humanidade, não havendo um único conceito ou enfoque que a estude de forma isolada. Por isso, possui inúmeros significados e causas, encontrando-se para muito além do uso da força física, pois envolve o abuso de poder contra uma pessoa, grupo ou, também, comunidade, e, sobretudo, a compreensão das determinações macroestruturais. Ela é considerada como grave ataque aos direitos humanos, estando entre “as principais causas de morte de pessoas com idade entre 15 e 44 anos”, como frisa a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (2003, p. 8).




    Segundo aduz Minayo (1994b, p. 7), trata-se de um fenômeno biopsicossocial complexo, apenas passível de compreensão dentro da especificidade histórica, visto que, na sua configuração, “se cruzam problemas da política, da economia, da moral, do direito, da psicologia, das relações humanas e institucionais, e [também] do plano individual”; relações que se entrelaçam e que estruturam a vida social.




    Foucault (1996) afirma que a violência se pauta numa relação de dominação, exploração e de opressão que se manifesta em meio à posição assimétrica existente nos âmbitos das classes sociais, relações sociais e das relações interpessoais.




    Nesse jaez, Arendt (1985) aponta que a violência historicamente se apresenta nas relações sociais como a manifestação do poder de um indivíduo sobre o outro, e o poder deve ser entendido como a instrumentalização da dominação, a qual, via de regra, vem junto com a violência.




    Consoante Chauí (1985), a referida dominação violenta é descrita como uma determinação das relações de forças, que perpassa, necessariamente, dois ângulos. O primeiro assinala a violência como a conversão de uma diferença/assimetria numa relação hierárquica de desigualdades, visando à dominação, exploração e opressão, enquanto o segundo ângulo vê a violência como uma ação que trata o ser humano como coisa, e não como sujeito.




    Como pontua Garcia (2009), a interação sociopolítica entre indivíduos, grupos e/ou Estados, distante de ser registrada por uma linearidade constante, pautada por referenciais de harmonia e pacífica coexistência, tem sido marcada, historicamente, por posições de domínio, pois, no plano existencial, a igualdade não é propriamente um valor inerente e indissociável tanto da espécie humana como das estruturas de poder que a partir dela se formam. A evolução da humanidade tem, claramente, sido acompanhada da presença dessa característica, que têm ressoado em praticamente todas as relações interpessoais e interestatais.




    Dentre as inúmeras espécies de violência, ganha destaque, notadamente por ser o foco da presente pesquisa, a violência de gênero, aqui entendida como um tipo de violência estrutural e específica, a qual se concretiza em função do gênero a que os implicados pertençam, sejam homens ou mulheres.




    Para Cunha e Pinto (2008, p. 24), a violência de gênero se constitui como:




    Qualquer ato, omissão ou conduta que serve para infligir sofrimentos físicos, sexuais ou mentais, direta ou indiretamente, por meios de enganos, ameaças, coações ou qualquer outro meio, a qualquer mulher e tendo por objetivo e como efeito intimidá-la, puni-la ou humilhá-la, ou mantê-la nos papeis estereotipados ligados ao seu sexo, ou recusar-lhe a dignidade humana, a autonomia sexual, a integridade física, moral, ou abalar a sua segurança pessoal, o seu amor próprio ou a sua personalidade, ou diminuir as suas capacidades físicas ou intelectuais.




    Privilegia-se, no presente trabalho, a violência vivenciada pelas mulheres nas suas relações com os homens, entendendo-se a violência de gênero com esse viés, não podendo esta ser diluída nos casos gerais de violência, a exemplo da urbana. A referida espécie de violência é, como afirmam Saffioti e Almeida (1995, p. 159), um “padrão específico de violência fundada na hierarquia e na desigualdade de lugares, sociais, sexuados, que subalternizam o gênero feminino e amplia-se e reatualiza-se na proporção direta em que o poder masculino é ameaçado”.




    Importante pontuar que nem toda violência sofrida pela mulher representa uma violência de gênero, pois esta tem o objetivo de intimidação, punição ou humilhação do sexo oposto, mantendo-o no seu papel estereotipado e recusando sua dignidade.




    Pactua-se com a assertiva apresentada por alguns autores, tais como Saffioti e Almeida (1995), de que o nascedouro da dita forma de violência reside na posição de subordinação da mulher tanto no espaço público quanto no espaço doméstico no decorrer da história, descortinada em face do surgimento de estudos que passaram a problematizar as questões das diferenças, dos papéis e, ainda, dos lugares sociais do homem e da mulher.




    Um desses estudos remete à categoria analítica “gênero”, a qual é muito bem conceituada por Joan Scott (1990, p. 14), como sendo “um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e [ainda] o primeiro modo de dar significado às relações de poder”.




    Segundo esclarece Saffioti (2004), os papéis das mulheres e dos homens são constituídos cristalinamente por uma distinção que a sociedade espera ver cumprida pelas diferentes categorias do sexo biológico. Para a autora, a sociedade delimita, e com precisão, desde o nascimento, os campos sociais e culturais em que mulheres e homens podem atuar, como algo dado, natural. Destarte, constrói-se um processo que os diferencia, discrimina e institui as desigualdades entre ambos, precisando os campos de atuação de cada sexo, formatando a inferioridade delas.




    Consoante Silva (2003, p. 264), tais desigualdades são marcadas pelo fato de que “o masculino é quem determina o papel do feminino, porém, essa determinação é social e não biológica”. Destarte, dita hierarquia de poder alimenta o sentimento de posse, propriedade, controle e superioridade que os homens pressupõem ter sobre as mulheres, com sua origem no patriarcado.




    Saffioti (1987) argumenta que, embora o patriarcado não tenha se originado no capitalismo, foi a partir da estruturação deste que ocorreu a integral conformação na realidade concreta de um sistema de dominação-exploração, o qual é designado de patriarcado-racismo-capitalismo, responsável pelas injustiças sociais de modo geral, e nas relações do homem e da mulher, entre as etnias e entre as classes sociais.




    Assim, a violência sofrida pelas mulheres se apresenta como a manifestação deste poder dos homens e que lhes confere a superioridade em relação às mulheres, seja no âmbito doméstico, no trabalho, nas relações conjugais etc. O dito fenômeno, perverso e real, ocorre em diferentes lugares (países, instituições, na rua, no campo, na cidade, no trabalho etc.), de várias formas (agressões físicas, tais como estupros, lesões corporais e homicídios, ou agressões verbais, como humilhações, ameaças e calúnias), gerando muitas vítimas (como as próprias mulheres, famílias, a sociedade etc.), independentemente de classe social, raça, etnia, religião etc., em decorrência da condição de mulheres numa sociedade marcada por desigualdades.




    A pesquisa desenvolvida pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) no ano de 2013, a qual avaliou o impacto da Lei Maria da Penha sobre a mortalidade das mulheres por agressões, demonstrou, através de estudos realizados no período entre 2009 e 2011, que ocorreram aproximadamente 5.664 mortes de mulheres com causas ligadas à violência por ano, ou seja, uma média de 472 por mês, ou 15,52 a cada dia, ou uma morte a cada hora e meia. Essa pesquisa demonstrou, ainda, que as regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte foram as que tinham as maiores taxas de feminicídios, respectivamente 6,90, 6,86 e 6,42 óbitos para cada 100.000 habitantes.




    Feminicídio é o termo que vem sendo utilizado como sinônimo do assassinato de mulheres, em face da sua posição na estrutura social. O citado termo, homólogo ao delito de homicídio, almeja especificar tal morte com aquela qualidade.




    Outros números catalogados, pela Fundação Perseu Abramo (2011), também demonstraram que uma a cada cinco mulheres já sofreu algum tipo de violência por parte de algum homem, conhecido ou desconhecido, bem como que cinco mulheres são espancadas a cada dois minutos.




    Tendo por lastro os dados do Sistema de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e notificações do Sistema de Informações de Agravo de Notificação (SINAN), o Instituto Sangari (2012) igualmente divulgou que o registro de vítimas atendidas no mês de maio de 2012, que era de 42.916, passou para 70.285 em agosto do mesmo ano.




    Tais dados, por si sós, já evidenciam a relevância de um estudo a respeito da violência de gênero que atinge as mulheres. Contudo, o objeto da presente pesquisa é a atuação do Ministério Público, na cidade de São Luís/MA, para o enfrentamento da referida forma de violência à luz da Lei Maria da Penha.




    Como destaca Cavalcanti (2007), a violência doméstica ocorre entre membros de uma mesma família ou que partilham o mesmo espaço de habitação, sendo uma das formas mais comuns de manifestação da violência e, contudo, uma das menos visíveis, revelando, portanto, uma das violações mais perpetradas contra os direitos humanos, e, também, menos reconhecidas no mundo todo, não respeitando classe social, fronteiras, raça, etnia, religião, idade ou grau de escolaridade.




    Estudos realizados com homens também demonstram essa situação deveras preocupante, como o efetuado por Acosta e Barker (2003) no Rio de Janeiro no ano de 2003, onde foram entrevistados 749 homens, com idade entre 15 e 60 anos, com o registro de que 25,4% assinalaram já ter usado violência física contra sua parceira, 17,2% informaram ter usado violência sexual e 38,8% asseveraram já ter humilhado, insultado ou ameaçado pelo menos uma vez a companheira.




    Levantamento similar já tinha sido feito em Recife, em 2002, com 170 recrutas das Forças Armadas, através de um questionário. Na questão “Há momento em que mulher merece apanhar”, 25% informaram que “sim” e 18% disseram que “depende”. Fora isso, 18% asseveraram já terem usado de “agressão física contra uma mulher” (MEDRADO, 2002).




    Tudo isso é a expressão de uma infeliz realidade, na qual o Brasil se encontra na 7ª colocação no cenário internacional da violência contra a mulher, dentre os 84 países pesquisados pelo Mapa da Violência. O país “perde” apenas para El Salvador, Trinidad e Tobago, Guatemala, Rússia, Colômbia e Belize, como assevera o Instituto Sangari (2012).




    O Maranhão, consoante o Instituto Sangari (2012), ocupava a 24ª posição no ranking dos números e taxas de homicídios femininos no país em 2010. Já a cidade de São Luís/MA se destacava, na época, com a 12ª colocação dentre as capitais, e, ainda, com uma taxa de 6,3 homicídios a cada 100.000 habitantes.




    No ano de 2012, a Delegacia Especial da Mulher (DEM) de São Luís/MA, que atende casos de violência contra as mulheres, registrou 5.196 ocorrências. Do total, 2.745 foram casos de ameaças, 994 de injúria, 955 de lesão corporal e 165 casos de perturbação da tranquilidade (GARRONE, 2014).




    Cumpre asseverar que, em praticamente todas as faixas etárias, a residência da mulher se destaca como local da violência, com incidência maior até os 10 anos e a partir dos 40 anos de idade. O seu agressor é alguém que possui ou não vínculo de parentesco, mas que faz parte do seu cotidiano doméstico (como, por exemplo, o companheiro, marido, namorado, amante, pai, irmão, primo ou cunhado). O Instituto Sangari (2012, p. 13) afirma que 68,8% dos incidentes ocorrem dentro da residência, permitindo compreender que “é no âmbito doméstico onde se gera a maior parte das situações de violências experimentadas pelas mulheres”.




    Consoante aduz Dias (2007), a ideia da família como uma entidade inviolável, não sujeita, assim, à ingerências, acarretou com que a violência doméstica e familiar contra a mulher se tornasse invisível, protegida pelo segredo. Assim sendo, agressor e agredida firmavam um pacto de silêncio, que o livrava da punição, estabelecendo-se um círculo vicioso: a mulher não se sente como vítima, desaparecendo a figura do agressor.




    O enfrentamento desse problema é algo bem recente, e deriva de um embate protagonizado por um coletivo de mulheres e feministas, consoante já assinalado no início desta introdução, que, apesar da diversidade existente entre os movimentos, em termos ideológicos, políticos e organizativos, possuíam em linha de convergência o empenho visando conferir visibilidade à situação de subordinação e de exclusão das mulheres. A partir dos anos 1970, essas lutas, sobretudo as delineadas pelo citado movimento feminista, fortalecem-se e clamam por direitos sociais para as mulheres, ao mesmo tempo em que denunciam a dominação/exploração/violência sofrida por muitas delas.




    Consolidando-se o movimento feminista, no curso do século XX, vários foram os atos internacionais editados para a proteção da mulher, como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência Contra a Mulher (CEDAW), a qual foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1979, sendo assinada pelo Brasil, mas com reservas, em 1981, e ratificada pelo Congresso Nacional em 1984.




    As ditas aspirações influenciaram nos estudos que resultaram na Constituição Federal de 1988, a qual tem uma regra geral de igualdade (art. 5º, caput), no sentido de que “todos são iguais perante a lei”, uma regra específica de igualdade de gênero (art. 5º, I), pela qual “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”, e uma regra indicadora da possibilidade de tratamento constitucional diferenciado (art. 5º, I, parte final), que preconiza esta última igualdade “nos termos desta Constituição”.




    Excetuadas as referidas disposições, a nova Constituição reza, ainda, no seu art. 226, caput, que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”, e, no § 8º do citado regramento, que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”.




    Destarte, em face do reconhecimento pela Carta Magna de 1988 da igualdade entre homens e mulheres nas vidas pública e privada, o governo brasileiro retirou no ano de 1994 as reservas da supracitada Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência Contra a Mulher, ratificando-a plenamente.




    Outro regramento internacional promulgado sobre a matéria foi a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, também chamada de Convenção de Belém do Pará, ainda no ano de 1994, que foi ratificada pelo Brasil em 1995.




    Entretanto, os referidos regramentos constitucionais e as supramencionadas Convenções internacionais não foram suficientes para impedir, ainda que de forma parcial, o crescimento da violência de gênero.




    Dentre as conquistas dessas lutas, ganha destaque a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher; atos internacionais1 editados para proteger as mulheres; disposições na Constituição Federal de 1988; criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres com status de Ministério; formulação e implementação de políticas públicas, a exemplo daquelas destinadas para o enfrentamento da violência contra as mulheres; Política Nacional para as Mulheres e Planos Nacionais para as Mulheres; Lei Maria da Penha; Política e Pacto Nacionais para o Enfrentamento da Violência Contra as Mulheres; além de outros dispositivos promotores da prevenção e ampliação do acesso das mulheres à justiça e aos serviços de segurança pública e outros para a situação de violência.




    No caso da violência doméstica e familiar contra a mulher, a Lei nº 11.340, de 07/08/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha2, representou um importante passo com o propósito de assegurar a dignidade da mulher, revelando-se, portanto, inovadora e afirmativa ao estabelecer uma sistemática procedimental e instrumentos diferenciados para a prevenção e repressão a esse tipo de violência.




    Vale asseverar que a necessidade de criação de um instrumento legal idôneo na prevenção e na repressão da violência contra a mulher era medida extremamente urgente, visto que, segundo a Pesquisa Perseu Abramo de 2001, aproximadamente 43% das mulheres já foram vítimas de algum tipo de violência doméstica e que, pela projeção efetuada, 2,1 milhões de mulheres eram espancadas por ano, perfazendo um espancamento a cada 15 segundos.




    Com efeito, a dita legislação determinou o afastamento da Lei nº 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais) e seus institutos despenalizadores, como a composição civil, a transação penal e a suspensão condicional do processo, pois comprovada a sua ineficácia na solução dos conflitos que envolviam a violência doméstica contra a mulher, implicando profundas modificações nas questões referentes à representação criminal, cominação das penas e, principalmente, às punições.




    De outra banda, a Lei Maria da Penha possibilitou a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, que possuem competência cível e criminal, e poderão contar com equipe de atendimento multidisciplinar, que deve ser integrada por profissionais especializados, nas áreas psicossocial, jurídica e saúde, como regramento do seu art. 29. Máxime o diploma use a nomenclatura “Juizado”, o caso é de verdadeira “Vara”, não se confundindo com os Juizados Especiais insertos na Lei nº 9.099/1995.




    Ainda importante é a previsão de medidas protetivas de urgência, como forma de garantir a efetiva segurança da integridade física, psicológica, moral, sexual e/ou patrimonial da vítima, a serem adotadas tanto em âmbito judicial quanto no espectro policial, permitindo, inclusive, se for o caso, e presentes os requisitos legais, a prisão preventiva do agressor, a qual consta até no Código de Processo Penal, no seu art. 313, IV, incluída tal previsão pela Lei Maria da Penha.




    A multicitada lei previu, também, a realização de tratamento terapêutico para agressor e ofendida, dando ênfase à observância dos direitos humanos de ambas as partes, além de dedicar atenção à participação da Autoridade Policial, por intermédio do detalhamento das suas funções no atendimento da vítima, da Defensoria Pública, cujos serviços estarão acessíveis ao ofensor e à ofendida em situação de violência doméstica, do Poder Judiciário, através dos seus Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, e, especialmente, do Ministério Público, pois reservado, a este, um capítulo próprio (arts. 25 e 26) e outros 12 dispositivos.




    Dentre os regramentos, consta que “o Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher” (art. 25) e, também, que “caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário”, requisitar o auxílio policial e os serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social e de segurança, fiscalizar estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em situação da violência sob retina, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas, cadastrando os casos da referida violência (art. 26).




    Consta, ainda, na lei enfocada que o poder público desenvolverá políticas que visem à plena garantia dos direitos humanos das mulheres no espectro das relações domésticas e familiares, resguardando as mesmas de toda forma de negligência, de discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 3º, § 1º), o que será realizado por meio de um conjunto, articulado, de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de ações não governamentais, tendo, como uma de suas várias diretrizes, a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas da segurança pública, da assistência social, da saúde, da educação, do trabalho e da habitação.




    Dessa forma, é inquestionável que a novel legislação apresenta, como ponto principal, as medidas de prevenção e repressão de natureza civil e penal como uma forma de acabar, ou diminuir, as agressões contra as mulheres e a impunidade, com destaque para a participação do Ministério Público no referido processo.




    Cumpre destacar que a atuação do Ministério Público já era prevista, embora de forma indireta, no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) de 2005, quando este aduzia, como uma de suas prioridades, a ampliação do acesso à justiça e à assistência jurídica gratuita, o que foi reforçado no 2º Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, de 2008.




    A participação do Ministério Público é inserida, ainda, no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres de 2011, que dispõe, como ações, a articulação e acompanhamento junto aos Poderes Judiciário e Legislativo, além do Ministério Público, quanto à execução e aplicabilidade da Lei Maria da Penha, com a instituição fazendo parte da rede de atendimento à mulher em situação de violência.




    Ainda consta no supramencionado Pacto que a articulação entre as diferentes esferas de governo - Executivo, Judiciário e Ministério Público - contribui para que se consolidem políticas públicas visando assegurar às mulheres o acesso à justiça e a garantia de sua cidadania. Tudo respaldado na Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres.




    Contudo, é o derradeiro Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, para o triênio 2013-2015, que tem por nítido objetivo, como ação, articular e acompanhar os Poderes Judiciário e Legislativo, o Ministério Público e, ainda, a Defensoria, no que diz respeito à execução e à aplicabilidade da Lei Maria da Penha.




    Todavia, passados mais de sete anos da vigência da Lei Maria da Penha, não se tem conhecimento de informações e/ou dados concretos a respeito da atuação do Ministério Público na cidade de São Luís/MA para sua aplicação, especialmente nas suas duas Promotorias de Justiça Especializadas na Defesa da Mulher.




    As pesquisas realizadas, a exemplo da Ibope/Themis, Perseu Abramo, IPEA, Data Senado e Ibope/Avon, entre os anos de 2007 e 2013, tão somente comprovam, com pequenas variáveis, que a maior parcela das mulheres e a sociedade em geral têm cada vez mais informação acerca do referido diploma, bem como que, segundo seus entrevistados, o número das denúncias tem tido um crescimento considerável, enquanto há uma redução na cifra, ainda obscura, da violência doméstica e familiar contra a mulher.




    Para a pesquisa “Percepção da Sociedade Sobre Violência e Assassinatos de Mulheres”, realizada, em 2013, pelo Instituto Patrícia Galvão e pelo Data Popular, só 2% da população nunca ouviram falar da Lei Maria da Penha e 86% acreditam que as mulheres passaram a denunciar mais os casos de violência doméstica e familiar após o advento do referido diploma legal.




    Contudo, os ditos levantamentos foram realizados tão somente com a opinião pública nacional, com vistas ao aferimento das percepções e reações da sociedade quanto à Lei Maria da Penha, e não analisando a aplicação desta à luz da atuação do Ministério Público na cidade de São Luís/MA, objeto da pesquisa em foco.




    Em face da relevância que a questão da violência doméstica e familiar contra a mulher possui e da urgência da aplicabilidade da Lei Maria da Penha é que se vê a necessidade de se estudar como se dá a atuação do Ministério Público, à luz da dita legislação, no município de São Luís/MA, no período de 2006 (ano da promulgação da mencionada lei) até 2013 (início do presente estudo), em especial com relação às Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher do citado município.




    A escolha deste objeto de estudo foi motivada por questões de ordem pessoal (interesse em aprofundar conhecimentos sobre a Lei Maria da Penha), profissional (formação jurídica do pesquisador com atuação no Ministério Público maranhense) e social (como um subsídio para o debate e o aprimoramento das políticas públicas de combate da violência de gênero).




    As seguintes questões balizaram dita investigação: Como o Ministério Público tem aplicado a Lei Maria da Penha em São Luís/MA? Que medidas preventivas têm sido adotadas e de que modo estas têm concorrido para a redução dos números da violência doméstica e familiar e da impunidade? Quais têm sido as possibilidades e os desafios enfrentados pelo Ministério Público para a aplicabilidade da Lei Maria da Penha na capital maranhense, especialmente nas suas duas Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher?




    A respeito do percurso metodológico, procurou-se desenvolver o exercício do materialismo histórico dialético e do racionalismo aberto e crítico, com diálogo entre pensadores contemporâneos (Bourdieu, 2001) e clássicos (Marx, 2003), na intensa busca de descobertas na produção científica. Para Carvalho (2009a), atualmente, o referido diálogo se faz necessário e imperativo como o caminho para a produção do conhecimento com potencial investigativo, visando ao atendimento e à obtenção das respostas das provocações do mundo, com todas as suas complexidades.




    Dessa forma, o pensar complexo e relacional exige a construção de diálogos e interlocuções entre vertentes e perspectivas que possuem fundamentos comuns e têm lógicas que se comunicam e se completam reciprocamente.




    Consoante assinala Carvalho (2009a, p. 126):




    O exercício deste pensar complexo para apropriação da complexidade do real, em qualquer de suas vertentes, exige a transdisciplinaridade, ou seja, a articulação, a conjugação de disciplinas, na superação de parcialidades e isolamentos.




    Buscou-se, desse modo, a explicação do concreto, partindo-se de um aspecto dialético, devendo encontrar no cotidiano, ou seja, na prática, seu ponto de partida, para exclusivamente, a partir deste ponto, procurar descortinar os nexos constitutivos do mencionado objeto de estudo.




    Assim, retomaram-se as ideias do materialismo histórico, de Marx, no sentido de que a sociedade não é uma realidade natural, dada, mas histórica, na medida em que só assim se consegue entender que a mulher não pode ser considerada apenas um organismo sexuado e isolado, refletindo, sobretudo, uma situação que depende das estruturas econômicas da sociedade, as quais se traduzem no grau de evolução técnica alcançada.




    Tão somente através dessa realidade histórica é que se viu a possibilidade de formar uma ideia do feminino e da mulher. Com efeito, a organização da sociedade em torno dos feudos familiares, de evidente estrutura patriarcal, é o ponto de partida para a dicotomia masculino-feminino.




    A posição de dominante e dominado, na constituição do parâmetro social sob o qual a sociedade está organizada, deu as bases para o surgimento da posição que é atribuída socialmente às mulheres, subjugando-as. Portanto, o local do feminino foi o lugar estabelecido por homens representados como superiores, conforme os seus valores e crenças, os quais determinaram o papel feminino com a exclusiva função de mãe e esposa, na divisão do trabalho.




    De outro prisma, precisou ser considerada a ruptura com os padrões, tecendo uma análise sobre o objeto de estudo, de maneira a considerar os aspectos comuns e os contrários, ou seja, colocando em suspense, em dúvida, a absoluta veracidade das informações já existentes sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher, na capital do Estado do Maranhão, à luz da atuação do Ministério Público, segundo o pensamento de Bourdieu (2001, p. 34):




    Todavia construir um objecto científico é, antes de mais e sobretudo, romper com o senso comum, quer dizer, com representações partilhadas por todos, quer se trate dos simples lugares-comuns da existência vulgar, quer se trate de representações oficiais, frequentemente inscritas nas instituições, logo, ao mesmo tempo, na objectividade das organizações sociais e nos cérebros. O pré-constituído está em toda a parte.




    Nesse diapasão, o gênero é uma representação construída no meio social e, portanto, a temática não podia ser visualizada individualmente, mas, principalmente, de forma coletiva. A análise de Bourdieu (2011) acerca do habitus também mereceu destaque, notadamente porque é neste ponto que se configura a violência simbólica exercida contra a mulher e, igualmente, a implementação das condições para que a referida violência seja superada, como movimento ambíguo e contraditório, imanente à própria teoria marxista.




    A teoria da prática de Bourdieu carrega, assim, no seu núcleo, uma hipótese comum para uma multiplicidade de perspectivas presentes na sociologia e, ainda, na antropologia, a ideia segundo a qual as estruturas da personalidade de uma pessoa são substancialmente moldadas pela trajetória de vida percorrida por ela dentro dos seus contextos sociais específicos. Melhor dizendo, implica que qualquer agente do mundo inteiro carregue consigo as marcas das circunstâncias estruturais, culturais e institucionais, dentro das quais se desenvolveu a sua biografia.




    No que concerne ao tipo de abordagem, optou-se pela qualitativa, que permite o surgimento de aspectos subjetivos e motivações não explícitas, na intensa procura de percepções a partir de uma dada interpretação, sem, entretanto, desconsiderar os dados quantitativos, como o levantamento de informações relevantes, a exemplo do número de atendimentos ao público e de manifestações ministeriais, administrativas ou processuais etc., respaldado em Minayo (1994a), a qual afirma que o conjunto de dados quanti e quali não se opõem, mas se complementam, pois a realidade em que ambos atuam é dinâmica e avessa a qualquer tipo de dicotomia.




    O propósito foi o esforço para compreender um fenômeno bastante específico com profundidade: como é que se dá a aplicação da Lei Maria da Penha a partir da atuação do Ministério Público do Maranhão na cidade de São Luís. Nesse sentido, a busca foi para entender a riqueza de significados dessa realidade que não podia ser quantificada, uma vez que envolvia significados, crenças, valores etc. Empenhou-se para a apreensão de categorias teóricas, tais como a “violência de gênero”, “mulher”, “Ministério Público” e a “Lei Maria da Penha”, esforçando-se para a interpretação e a análise crítica dos elementos que compunham as supramencionadas categorias, os quais se encontram atrelados com a violência doméstica e familiar contra a mulher.




    A realização da citada investigação foi constituída por dois movimentos, que, máxime distintos, encontravam-se articulados: um primeiro, que é caracterizado pela apropriação teórica a respeito da violência de gênero, do Ministério Público e da Lei Maria da Penha, com vistas a sua compreensão histórica, e um segundo movimento, que se caracterizou pela reconstituição empírica do objeto. Nesse último momento, o esforço investigativo foi enriquecido pela sistematização de dados e de informações, que permitiram aproximações e descobertas do fenômeno investigado.




    A referida abordagem foi realizada a partir de revisão bibliográfica referente à temática; levantamento de documentos e dados a respeito da atuação do Ministério Público no município de São Luís/MA para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, de 2006 a 2013, a exemplo dos Relatórios da Corregedoria-Geral da instituição e dos mapas de produtividade das duas Promotorias de Defesa da Mulher, objetivando quantificações do número de atendimentos, tipos de violência mais frequentes, grau de parentesco do agressor com a vítima e, também, número de processos, preservando as identidades; aplicando entrevistas semiestruturadas junto aos sujeitos que compuseram o universo da investigação.




    O universo da pesquisa compreendeu a Procuradoria-Geral de Justiça e, mais especificamente, as duas Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher da cidade de São Luís. Os seus sujeitos envolvidos foram a atual Procuradora-Geral de Justiça e os Ex-Procuradores-Gerais, desde a edição da Lei Maria da Penha, bem como todos os servidores e membros das multicitadas Promotorias, totalizando, inicialmente, oito sujeitos. Todavia, um deles alegou motivos de ordem pessoal e se negou para o dito desiderato e outro não repassou as respostas das entrevistas, argumentando a falta de tempo. Por isso, a investigação finalizou com seis sujeitos. É importante assinalar que o parâmetro eleito, para o recrutamento desses sujeitos, foi o fato de integrarem o quadro de funcionários e de membros que trabalham, direta ou indiretamente, com a questão da violência doméstica e familiar contra a mulher na capital maranhense, revelando, assim, certa representatividade no grupo social estudado.




    Como procedimento técnico, o estudo sob foco adotou, além do levantamento bibliográfico e da consulta documental supracitada, a realização de entrevistas, que são entendidas como fontes prioritárias da pesquisa, sendo elaboradas tão somente de forma semiestruturada, o que possibilitou uma liberdade maior aos entrevistados, na condução dos temas abordados, oportunizando um resultado bastante singular, que é traduzido na riqueza de experiências de vida, que são dificilmente capturadas por instrumentos de coleta mais rígidos e que, assim, são desprovidos de dimensões qualitativas.




    Nesse prisma, foram aferidas, não somente a infraestrutura e as condições de trabalho daqueles que laboram nas Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher de São Luís, mas, igualmente, as suas afinidades com a referida temática, qualificações e capacitações, com o propósito de constatar se a atuação do Ministério Público, na mencionada cidade, para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, é realizada a contento, consoante prevê a Lei Maria da Penha, a Política e o Pacto Nacionais pelo Enfrentamento à referida forma de violência, captando as suas possibilidades e desafios.




    Em atenção à ética na pesquisa, os participantes, na ocasião das entrevistas, foram informados dos riscos e desconfortos que ela poderia acarretar, bem como do seu caráter sigiloso, com o compromisso da preservação do anonimato dos sujeitos envolvidos e do respeito a sua decisão de sair da pesquisa, a qualquer tempo, sem a previsão de nenhuma penalidade ou ônus. Nestes termos, os sujeitos terão as suas identidades pessoais resguardadas e as informações levantadas junto a estes serão nominadas de “Entrevista 1”, “Entrevista 2”, “Entrevista 3”... e assim sucessivamente.




    As supracitadas entrevistas foram realizadas no horário de funcionamento do Ministério Público, após agendamento prévio, de acordo com suas disponibilidades, em hora e local por eles definidos, e, antes da sua aplicação, a temática da pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foram apresentados, com a informação a respeito do trabalho, em especial do tratamento dos dados (utilizados exclusivamente para fins da presente dissertação e/ou artigos científicos), bem como da preservação das identidades pessoais. A maioria dos relatos foi gravada, depois da autorização dos(as) entrevistados(as) de forma expressa.




    Pontua-se que esta coleta de informações restou precedida pelo cumprimento integral das normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Saúde que tratam dos trabalhos de pesquisa com seres humanos, preservando, portanto, a dimensão ética da ciência e dos envolvidos. Assim, a pesquisa foi realizada em consonância com a Resolução nº 196, de 10/10/1996, do aludido Conselho, motivo pelo qual a pesquisa foi previamente submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFMA, para a devida apreciação, com as entrevistas sendo realizadas apenas após o recebimento do parecer favorável pela sua aprovação (Parecer nº 472.934).




    A análise e interpretação dos dados colhidos durante a presente investigação se desenvolveram numa relação de complementaridade, ancoradas, como já citado, pela abordagem qualitativa, mas que não se absteve de dados quantitativos.
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